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1. Apresentação  

Montes Claros está localizada no coração norte-mineiro, com seus 

expoentes culturais e políticos conhecidos em todo o país. Nos últimos oito 

anos, tem sofrido um retrocesso devido administrações deficitárias e pouco 

eficientes, impedindo as conquistas e o reconhecimento do potencial existente 

na região. A partir de agora serão construídos novos planos na busca de 

conquistas e reconhecimentos, visando, nos próximos quatro anos, a melhoria 

da qualidade de vida, o crescimento econômico, social, educacional e a 

segurança pública que a sociedade montesclarense espera. 

Portanto, foi-se o tempo em que os destinos de um País, de um Estado, 

ou Município cabiam única e exclusivamente as decisões de governantes que 

impunham suas vontades e ideologias. Com o fortalecimento da democracia no 

Brasil tem se tornado cada dia mais premente a necessidade de os 

governantes se aproximarem da realidade e das demandas da população que, 

por meio da sociedade civil organizada, tem se interessado em debater e 

influenciar nas tomadas de decisões nos municípios. Aqueles governantes que 

ainda não compreenderam esta nova realidade estão sendo excluídos do 

cenário político, uma vez que a população não aceita mais imposições e 

desmandos. Como defensores de uma gestão participativa, assumimos a meta 

de, no comando da Prefeitura de Montes Claros, governarmos em parceria com 

a sociedade, não só no debate, mas também na construção de uma cidade que 

proporcione oportunidades de valorização do cidadão.  

Afinal, no mundo contemporâneo, as competências individuais e 

coletivas estão sendo cada vez mais valorizadas e nesse contexto deve ser 

garantido o direito de acesso a políticas e serviços públicos eficientes e de 



qualidade. Assumimos o compromisso de administrar os recursos públicos com 

responsabilidade e honestidade. Aliados aos preceitos fundamentais da 

administração pública, assim, pretendemos retomar o trabalho de elaboração 

do Orçamento Participativo, através do qual os diversos segmentos da 

sociedade definem prioridades de investimentos dos recursos públicos, dando 

atenção especial às áreas da saúde; educação; assistência social; segurança 

pública; infraestrutura; cultura; melhoria da condição de vida na zona urbana e 

comunidades rurais, bem como a geração de empregos e renda.  

O incentivo à criação de novos Conselhos Municipais e o fortalecimento 

dos já existentes possibilitará oportunidades, independente da sua condição 

social ou econômica, para o cidadão dar sua contribuição em prol da 

construção de uma sociedade participativa, comprometida com uma 

comunidade mais forte e ativa na escolha das suas prioridades. Será dada 

atenção especial, além das áreas citadas, à defesa social e à segurança 

pública, visando a prevenção e o combate à criminalidade e à violência, 

minimizando os fatores de risco que envolve as famílias com a morte 

prematura dos nossos jovens, seja no trânsito ou por homicídios que 

aumentam cada vez mais no município.  

Uma cidade socialmente justa se constrói com a melhoria da qualidade 

de vida da população, com a diminuição das diferenças sociais e com políticas 

públicas voltadas para a questão social. Serão quatro anos de trabalho 

incansável, com responsabilidade na busca de resultados expressivos pelo 

bem da nossa população e do município. 

 



2. Administração e Planejamento 

A cidade de Montes Claros se apresenta para todos nós como o 

principal espaço urbano onde importantes debates se impõem e que, para 

serem tratados em sua plenitude, necessariamente precisam envolver todos os 

atores sociais. Do poder público à sociedade civil organizada, das mais 

diversas estruturas públicas até o cidadão mais comum, todos buscam espaço 

e voz nas tomadas de decisão dos rumos de nossa cidade. Temos certeza que 

toda essa interação é permeada por um sentimento comum: o de encontrarmos 

respostas para as mais diversas demandas que se impõem na busca de um 

futuro de qualidade para as próximas gerações.  

Assim, o que nos orienta primordialmente é debater questões que 

envolvam, entre outras, projetos e investimentos em infraestrutura, 

desenvolvimento econômico com foco na geração de empregos e renda, 

crescimento sustentável aliado à preservação ambiental, mobilidade urbana 

como melhoria da qualidade de vida, saúde comunitária de qualidade, 

educação formadora – seja acadêmica, técnica, ou profissionalizante, 

segurança pública como garantia de bem estar e assistência social integradora.  

Todos esses aspectos marcam e determinam um novo ritmo para a 

nossa cidade, e sob esse complexo e dinâmico cenário é fundamental 

buscarmos soluções, de forma ordenada e clara, com uma intensa participação 

da sociedade. 

 

 



2.1. Diretrizes da Administração 

A razão básica de atuação de qualquer administração pública deve ser a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, com atendimento adequado das 

necessidades básicas e respeito à dignidade. Decorre desta crença o 

reconhecimento da importância de atuar no sentido de diminuir as 

desigualdades entre cidadãos e entre regiões no município.  

Esta é a diretriz básica considerada na elaboração deste Plano de 

Governo. Outra diretriz da maior importância é a adoção do conceito de cidade 

sustentável para uma nova Montes Claros. É fundamental que os recursos 

naturais do município sejam colocados a serviço da criação de oportunidades 

de empregos e renda, dentro de uma perspectiva de preservação ambiental. A 

eficiência da administração municipal será buscada com a adoção dos recursos 

adequados de tecnologia da informação, otimizando os gastos e tornando mais 

ágil a atuação da administração governamental.  

Todas as unidades organizacionais da estrutura da Prefeitura deverão 

dispor de recursos da Internet para agilizar a tramitação dos processos e 

garantir maior transparência. É propósito da Gestão a descentralização dos 

serviços. As administrações regionais, ao serem implementadas, deverão ser 

valorizadas. Para que esta autonomia se concretize, dever-se-á buscar formas 

de dotar cada regional das condições necessárias para o seu bom 

funcionamento. O relacionamento com os servidores deverá ser franco e 

transparente. A intenção é propiciar oportunidades de desenvolvimento pessoal 

e profissional. 

 



2.2.  Gestão Financeira e Administrativa  

Para os próximos quatro anos, além de manter a austeridade fiscal, 

iremos ampliar os sistemas de planejamento, controle e gerenciamento dos 

processos e procedimentos administrativos e financeiros, com foco na 

modernização da gestão, eficiência dos serviços públicos e desburocratização. 

 

2.3. Prioridades  

A administração municipal necessariamente tem que trabalhar com dois 

horizontes: além de se obrigar a manter em nível adequado os serviços de 

rotina prestados à população, tem que preparar o futuro da cidade, com alta 

qualidade de vida. Na elaboração deste Plano de Governo esses aspectos 

foram considerados.  

A Prefeitura garantirá serviços nas áreas de atuação (saúde, educação, 

assistência social, defesa social e segurança pública, desenvolvimento 

econômico, transporte coletivo, manutenção de ruas e praças, etc.), buscando 

aperfeiçoar aqueles que são insuficientes em qualidade ou quantidade. 

Paralelamente, vai promover a discussão das diretrizes para o crescimento da 

cidade sem comprometimento da qualidade de vida e da preservação 

ambiental. Desta forma, foram eleitas as seguintes prioridades para a atuação 

da Prefeitura:  

 melhoria da área da saúde; 

 melhoria da infraestrutura urbana e rural; 



 melhoria da mobilidade urbana, com a reformulação do transporte 

coletivo e expansão do sistema viário;  

 melhoria na área da educação;  

 descentralização administrativa;  

 adoção ampla do governo eletrônico e da cidade digital; 

 combate à corrupção com absoluta transparência de todos os atos da 

administração; 

 valorização do servidor público; 

 valorização do controle social; 

 valorização da sociedade civil; 

 executar uma administração participativa; 

 implementação do Planejamento Estratégico Montes Claros 2030. 

Com ações que objetivam retomar a transparência e melhoria de serviços 

públicos prestados aos cidadãos; descentralização das decisões; execução de 

politicas públicas e valorização dos servidores municipais, vamos trabalhar 

para: 

 estabelecer a criação de uma rede Municipal de Tecnologia da 

informação com condição de planejar, executar e viabilizar a 

implementação de projetos e programas, em parceria com a União e o 

Estado visando o melhor aproveitamento da potencialidade do município.  

 estimular o desempenho e produtividade do servidor, promovendo a 

melhoria da prestação de serviços ao cidadão; 

 intensificar as relações democráticas no trabalho e programar uma 

política salarial condizente com as possibilidades do município, 



garantindo a recomposição salarial dos servidores de acordo com os 

indicadores econômicos vigentes no país; 

 reestruturação do plano de carreira dos funcionários, revisão da 

legislação da área de pessoal com debate sobre o Estatuto do Servidor, 

investimentos na capacitação profissional e implantação de um programa 

de desenvolvimento pessoal e profissional; 

 intensificar ações de promoção da saúde e assistência ao servidor; 

 realização de seleções e concursos para ingresso no serviço público 

municipal; 

  desburocratizar os serviços públicos, modernizando os procedimentos 

administrativos; 

 capacitar os servidores que lidam diretamente com o público em geral 

humanizando os serviços prestados, com objetivo principal na oferta e 

prestação de atendimento a população em todos os setores; 

 manter relação transparente com o sindicato dos servidores através de 

diálogo, discussões e proposições;  

 retomar a política de fortalecimento do Instituto Municipal de Previdência 

Social dos Servidores Públicos de Montes Claros – PREVMOC;  

 retomada da elaboração do Orçamento Participativo, oportunidade que 

todos os segmentos da sociedade poderão contribuir para definição de 

metas de curto, médio e longo prazo; 

 estabelecimento de parcerias governamentais, visando atrair 

investimentos para execução de projetos e obras nas áreas de 

infraestrutura, saneamento básico, educação, saúde, assistência social, 

defesa social e qualificação profissional, entre outros. 



3. Infraestrutura 

3.1. Mobilidade Urbana  

A questão da Mobilidade Urbana, com peso significativo na qualidade de 

vida das pessoas, tem ampliado sua importância na medida em que aumentam 

as dificuldades para os deslocamentos dos indivíduos dentro da cidade.  

A implementação das ações aqui propostas garantirá condições dos 

transportes e a fluidez do trânsito, garantindo o direito de ir e vir com qualidade 

e segurança. Como ação, a Prefeitura irá realizar a política da mudança de 

vocação da área, tratando trânsito, transportes e infraestrutura viária como 

mobilidade urbana.  

Visa também determinar uma nova dinâmica técnica para o tratamento 

da mobilidade na cidade, permitindo que as necessidades básicas de 

mobilidade dos indivíduos e da sociedade sejam atendidas com segurança e 

de uma maneira compatível com o ser humano e o meio ambiente.  

O novo conceito de Mobilidade Urbana determina a adoção de uma 

visão sistêmica sobre todas as movimentações de bens e de pessoas, 

envolvendo todos os modos e todos os elementos que produzam as 

necessidades de deslocamentos, diferentemente da maneira tradicional que 

trata isoladamente o trânsito, o planejamento e a regulação do transporte 

coletivo, a logística de distribuição das mercadorias, a construção da 

infraestrutura viária e das calçadas, etc. Verifica-se que nas duas últimas 

gestões não houve melhoria efetiva na Mobilidade Urbana, sendo estes setores 

tratados de forma pontual e desconectados. Não se observou nenhum projeto 

estruturante sequer.  



A falta de ações eficientes na área do trânsito é comprovada pelos 

constantes e intermináveis congestionamentos nas principais vias urbanas. 

Não há um plano de longo prazo. Cabe aqui ressaltar que a competência 

constitucional para organizar e manter os serviços públicos locais é da 

Prefeitura de Montes Claros, que tem também o importante papel de planejador 

e executor da Política Nacional de Mobilidade Urbana, conforme estabelecido 

pela Lei 12.587/12. No período de 2017 a 2020, vamos envidar esforços 

visando às seguintes metas para a área de trânsito e transportes: 

 criação de um Fundo Municipal de Mobilidade Urbana com o objetivo de 

aplicar receitas na infraestrutura da Mobilidade Urbana, na engenharia 

de tráfego, na fiscalização dos modais de transporte, na educação para 

o trânsito e no subsidio ao sistema de transporte; 

 elaborar e implantar o Plano Municipal de Mobilidade Urbana, adequado 

à nova Lei Federal de Mobilidade Urbana; 

 propor a criação de uma política municipal de Acessibilidade, que deverá 

dispor sobre a eliminação de barreiras arquitetônicas em edificações e 

logradouros de uso público; 

 priorizar os modos de transportes não motorizados sobre os motorizados 

e dos serviços de transporte coletivo sobre o transporte individual 

motorizado; 

 promover uma nova política de circulação viária na cidade, dando 

prioridade ao transporte coletivo; 

 ampliar o investimento em calçadas, ruas, e áreas exclusivas para 

pedestres; 



 implantar novas vias com espaços destinados às ciclovias, deixando-os 

integrados ao sistema de transportes; 

 realizar um programa de pavimentação de ruas; 

 realizar um programa de recuperação da pavimentação das ruas 

degradadas. 

 

 

 

3.2. Desenvolvimento Urbano  

Montes Claros é a cidade pólo da região Centro-Norte de Minas Gerais. 

Nesta condição, sua influência sobre o território dos municípios vizinhos é 

significativa, na maioria das vezes, exercendo uma pressão econômica sobre 

os mesmos, além de atrair investimentos econômicos e a população do seu 

entorno. Essa realidade transformou-se em desafio a ser enfrentado, devendo-

se buscar a solução dos conflitos advindos desta situação. 

A inexistência de um Planejamento Participativo e a falta de um Plano 

Estratégico para o município tem como conseqüência uma Montes Claros 

desconectada e sem projetos estruturantes.  

Um dos principais pontos a serem cuidados na Gestão 2017/2020 é a 

estruturação do órgão municipal de planejamento e desenvolvimento urbano, já 

que o Instituto Randhall, criado em 2007, está completamente abandonado. A 

integração das ações da municipalidade com as propostas do Conselho 



Municipal de Desenvolvimento de Montes Claros – CODEMC é uma parceria 

importante para as políticas públicas municipais. 

Nos próximos quatro anos vamos trabalhar para:  

 implantar Plano Estratégico que contemple, além da abordagem 

urbanístico-ambiental, ações estratégicas com abrangência municipal e 

integração regional, baseado na participação popular, na função social 

da propriedade, no resgate da cidadania e no reconhecimento da cidade 

real;  

 elaborar novo Plano Diretor Participativo, a partir de uma metodologia 

profissional, com diagnóstico real e atual da cidade; 

 criar o Conselho da Cidade, órgão democrático com a finalidade de 

participar do assessoramento da gestão municipal no planejamento 

urbano e atualização permanente do Plano Diretor;  

 assegurar a participação direta da população em todas as fases do 

processo de gestão democrática da Política Urbana de Montes Claros;  

 estruturar um sistema municipal de informações sociais, culturais, 

econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, 

inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de 

relevante interesse, progressivamente geo-referenciadas em meio 

digital;  

 atualizar o diagnóstico das condições sócio-econômicas e ambientais no 

município, quantificando, qualificando e identificando os problemas nas 

áreas de risco, loteamentos irregulares, assentamentos subnormais e 

áreas de preservação ambiental ocupadas;  



 rever, simplificar e consolidar a legislação de parcelamento, uso e 

ocupação do solo, de modo a assegurar a função social da propriedade 

urbana;  

 definir o novo macrozoneamento do território, identificando as áreas 

prioritárias e restritas para o incremento da ocupação e do 

adensamento, priorizando o crescimento da cidade na área já 

urbanizada, dotada de serviços, infraestrutura e equipamentos e 

consolidando polinúcleos urbanos;  

 revitalizar áreas históricas, preservando sua identidade e valorizando as 

características de sua história, organização social e cultural;  

 organizar e hierarquizar o sistema viário e de transporte de massa de 

maneira a valorizar o transporte coletivo sobre o individual e o pedestre 

sobre o automóvel, criando alternativas de modais integrados. 

3.3. Saneamento Básico 

As Leis Federais nº 11.445/07 e nº 12.305/10 consolidaram um novo 

marco regulatório para o saneamento básico, contemplando os seguintes 

setores: abastecimento de água; esgotamento sanitário; drenagem e manejo 

das águas pluviais urbanas; limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos.  

As referidas legislações reafirmam o município como o principal 

protagonista da gestão do saneamento em seu território, ficando ao seu 

encargo, em caráter indelegável, o planejamento das ações.  

A área de Saneamento Básico abrange as atividades de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e coleta de resíduos sólidos. 

O abastecimento de águae os serviços de esgotamento sanitário são operados 



pela COPASA. O déficit de atendimento é em torno de 10%. A drenagem 

urbana é precária, não existindo cadastro adequado para o planejamento da 

manutenção. A coleta de resíduos sólidos é feita pela própria Prefeitura e a 

destinação final destes resíduos é um aterro particular. 

A Prefeitura de Montes Claros deverá reestudar o Plano de Saneamento 

Básico contratado e aprovado, em busca deeficiência técnica.No novo Plano de 

Saneamento, pretendemos estabelecer metas de curto, médio e longo prazos, 

num horizonte de 20 anos, visando universalizar o acesso aos serviços.Neste 

sentido, no quadriênio 2017-2020 vamos trabalhar para:  

• ampliar para 100% o atendimento da população com abastecimento de água 

regularizado;  

• articular com os municípios da Bacia do rio Verde Grande a utilização dos 

recursos hídricos disponíveis para abastecimento do Sistema de Montes 

Claros;  

• sugerir e estimular a adaptação das edificações já existentes quanto ao uso 

de componentes e equipamentos hidrossanitários de baixo consumo e medição 

individualizada do volume de água consumido, tendo em vista a escassez de 

água na região nos últimos anos e a economia familiar;  

• implantar medidas e intervenções necessárias à efetiva proteção ambiental 

dos cursos d’água no município de Montes Claros;  

• elaborar estudo para identificação e viabilização do uso de novos mananciais;  

• executar obras de sistemas de esgotamento sanitário que visem aumentar o 

percentual de população atendida;  



• implementar, por meio da concessionária de água e esgoto, sistemas de 

tratamento de esgoto dos Distritos;  

• exigir da COPASA a redução de maus odores e desenvolvimento de 

tecnologias para desodorização da Estação de Tratamento de Esgoto;  

• elaborar o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos urbanos, 

conforme a Lei Federal nº 12.305/10;  

• elaborar o plano de coleta seletiva e reciclagem, incluídos os resíduos 

orgânicos, devendo contemplar os direitos das associações/cooperativas de 

catadores, além de incentivo à inserção destes no serviço de coleta;  

• fortalecer o programa de coleta seletiva de resíduos recicláveis para aumento 

da massa de resíduos recicláveis desviados da coleta convencional;  

• verificar a viabilidade do uso de áreas, no âmbito do município, destinadas à 

implantação de centrais de gerenciamento de resíduos sólidos;  

• implantar unidade de tratamento de resíduos orgânicos, como compostagem/ 

vermicompostagem e/ou digestão anaeróbia/bioenergia;  

• elaborar o plano diretor de drenagem urbana;  

• implantar estrutura especializada em manutenção e vistoria permanente no 

sistema de microdrenagem e macrodrenagem;  

• projetar e implantar sistema de infiltração e detenção de águas pluviais nas 

áreas urbanas, com prioridade para áreas de maior risco de inundação;  

• elaborar projetos visando à minimização de inundações nas áreas delimitadas 

de alto risco de inundação;  



• implantar sistema de alerta contra enchentes, de forma articulada com a 

Defesa Civil. 

4. Educação 

A Educação é uma política que se propõe a pensar, a dialogar, debater, 

conhecer seus direitos e deveres, para tanto, pode influenciar na mudança de 

vida das pessoas, principalmente daquelas mais vulneráveis, que dependem 

da elevação da escolaridade para inserção no mercado de trabalho, 

capacitação profissional, do acesso aos espaços públicos para o lazer, a 

cultura, o esporte, a educação e a saúde, a fim de desenvolverem valores 

éticos, morais e estéticos, objetivando sua formação enquanto pessoa, 

completa em todas as suas potencialidades.  

O Plano para a Educação 2017/2020 – Humberto Souto/Adauto Marques 

estabelece cinco grandes metas visando à melhoria da educação municipal. 

Este plano deverá ser debatido e implementado com a comunidade 

educacional e os demais segmentos da sociedade civil organizada, buscando 

detalhar e alcançar os objetivos descritos no artigo 214 da Constituição 

Federal: 

 Erradicar com o analfabetismo; 

 garantir que todos tenham acesso à escola; 

 implantar a educação integral na medida do possível; 

 melhorar a qualidade de ensino; 

 formar cidadãos para o trabalho; 

Dentro destas metas educacionais propostas na Constituição Federal e de 

acordo com a situação municipal atual, buscaremos superar a descontinuidade 



educacional e as dificuldades sociais através da promoção de um plano 

educacional capaz de dinamizar uma educação para o trabalho na inserção de 

adolescentes e jovens no mercado, através da promoção de geração e renda 

com a formação e qualificação profissional de aprendizes, formação e 

qualificação técnica, aumento do acesso à educação básica para crianças, 

adolescentes, jovens e adultos, promovendo uma educação de qualidade e 

melhoria no ensino ofertado à população. 

Diante do exposto, a Administração Humberto Souto/Adauto Marques 

vai trabalhar para: 

 Viabilizar recursos para construção de creches (CEMEI) que atendam 

crianças na faixa etária de 2 a 5 anos em tempo integral, possibilitando 

às mães que trabalham fora do lar, um espaço adequado para os filhos 

enquanto trabalham e auxiliam no sustento familiar, promovendo 

também uma educação de qualidade aos filhos; 

  trabalhar no sentido de promover a educação integral em todas as 

grandes regiões da cidade e nas escolas da área rural com atividades 

diversificadas que atendam o educando com qualidade na formação 

educacional, profissional, no lazer e na cultura.  

 formar o cidadão para o trabalho através de parceria com o Governo 

Federal (recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT), 

Pronatec, Convênios com o Sistema SENAI e SENAC, Governo 

Estadual (Rede Solidária), Ong´s, Universidades e Faculdades; 

 promover no município o avanço nas questões da ciência, da tecnologia 

e na valorização humana, implementando nas escolas municipais 

laboratórios de informáticas, e de pesquisas; 



  debater nas escolas temáticas atuais: da diversidade racial, cultural, 

prevenção às drogas, violência e criminalidade, meio ambiente e 

sustentabilidade, trânsito, política de direitos e deveres, assuntos 

vigentes no mundo contemporâneo que podem minimizar a violência 

através do conhecimento e humanização; 

 reestruturar o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação, 

valorizando os servidores de acordo com a sua formação profissional; 

 garantir na rede municipal de educação que sejam realizadas eleições 

para os cargos de diretor e vice-diretor; 

 promover debates com a comunidade escolar, afim de discutir e 

construir ações que visem o melhor funcionamento da rede municipal, 

como carga horária, modulo 2, calendário letivo, grade curricular, etc.; 

 construção de escolas e creches nos conjuntos habitacionais 

construídos pelo “Programa Minha Casa, Minha Vida”; 

 implementar nas escolas municipais o ensino médio regular ou 

Educação de Jovens e Adultos em Parceria com o Estado, 

principalmente nas regiões com alto índice de vulnerabilidade e risco 

pessoal e social; 

  ampliar a implementação do ensino fundamental, médio e Eja, 

(educação para jovem e adulto) para atender jovens evadidos das 

escolas, trabalhadores que necessitam voltar para as salas de aulas 

visando a melhoria no seu emprego, a elevação da escolaridade da 

população, o aumento de inserção no mercado de trabalho, elevando o 

desenvolvimento social e educacional do município; 



 ampliar o Programa Patrulha Escolar, em parceria com a Polícia Militar 

para atender as grandes regiões do município que apresentam altos 

índices de violência; 

 reformar as escolas rurais, construir quadras poliesportivas com 

cobertura, terminar as quadras iniciadas, cobrir aquelas que ainda não 

foram terminadas, valorizando assim, a educação, lazer e cultura nas 

comunidades rurais minimizando os fatores de riscos sociais, prevenindo 

a violência e criminalidade por meio de uma educação humanizada que 

valoriza o homem do campo; 

 promover nas escolas rurais a abertura dos laboratórios de informática 

para acesso da comunidade; 

  promover nos espaços escolares urbanos e rurais cursos 

profissionalizantes em parceria com o SENAC, SENAI, 

empreendedorismo individual (SEBRAE), cursos de sustentabilidade e 

meio ambiente, hortas nas escolas, na comunidade, em parceria com 

Ongs, SENAR, Unimontes, UFMG e demais órgãos; 

 revitalizar o Conselho Municipal de Educação com a participação da 

sociedade civil e governamental para dialogar, debater e decidir ações 

de desenvolvimento e melhoria da educação no município sem a 

interferência política e pessoal do prefeito; 

 promover fóruns municipais de educação e capacitação dos 

profissionais, possibilitando melhoria na sua profissão e no atendimento 

ao educando. 

 

 



5. Cultura 

Montes Claros é a terra de todos, Montes Claros é Geraes. E justamente 

por entender que o povo é forte, na medida em que mantém preservada sua 

identidade e a sua história. Elegemos para esta gestão a Cultura como 

instrumento de participação e mobilização politica para a valorização de nossos 

costumes. E assim buscaremos, por meio do fortalecimento das associações e 

entidades artísticas, o diálogo e o envolvimento da comunidade nas decisões 

que afetarem nossos projetos. Investiremos em programas e atividades já 

existentes no calendário tradicional de eventos, ao mesmo tempo criaremos 

propostas sólidas capazes de atender as novas demandas de um circuito 

organizado de produção, circulação e consumo de bens do nosso patrimônio 

cultural. Fortaleceremos as festas, os festivais, as feiras, os salões, os espaços 

e oportunidades e as manifestações da nossa cultura popular, enquanto 

envidaremos esforços para implantar definitivamente a lei que instituiu o 

Sistema Municipal de Cultura e o Conselho Municipal de Cultura, ferramenta 

decisiva na mudança de uma política governamental retrógrada para uma 

política pública de cultura que legitima a universalização dos direitos culturais 

da cidade por meio da preservação do patrimônio histórico municipal, do 

patrimônio cultural da população, da conservação dos espaços históricos, que 

são a identidade de um povo, que legitima o seu sentimento de pertencimento, 

seu lugar, seuespaço que conta sobre suas raízes, costumes e vivência. 

Portanto, patrimônio cultural a ser preservado através da valorização de nossa 

história, da nossa identidade de catrumano, norte mineiro, e sentimento de 

pertença de uma cidade e de uma região que tem a cultura como sua principal 

característica.  



Para tanto, a nossa Coligação ainda propõe trabalhar para: 

 resgate do Diálogo com as associações e entidades culturais do 

município, fortalecendo-as de acordo com o trabalho cultural 

desenvolvido por cada uma, bem como, mobilização dos grupos 

culturais locais para desenvolverem ações que resgatem os 

movimentos de cultura nos bairros e nas regiões rurais, primando 

pela participação popular no conhecimento da cultura existente na 

sua região; 

 preservar a cultura local, as festividades dos bairros e comunidades 

rurais, estimulando os moradores a participarem do resgate da sua 

cultura tais como: músicas antigas, danças, comemorações, 

valorizando o nosso folclore; 

 preservar o patrimônio histórico (praças, bustos de personagens 

importantes para a cidade, estátuas e outros) urbano e rural no 

município, através de parceria com empresas, indústrias locais para 

apadrinharem estes espaços e manterem conservados; 

 preservar o patrimônio histórico do município e áreas rural antigas, 

promovendo parceria com os governos do Estado e Federal; 

 promover parceria com o IPHAN, através do Governo Federal, para 

tombamento do Centro Histórico de Montes Claros e reforma dos 

antigos casarões ainda existentes no centro da cidade, preservando-

os.  

 valorizar as Festas de Agosto, preservando um bem cultural da 

Cidade. 



 organizar a festa do pequi valorizando o fruto do Cerrado que produz 

trabalho, sustento e alimento para muitas famílias nas áreas rurais do 

Município; 

 promover exposição de alimentos produzidos no cerrado como frutos 

etc., incentivando o homem do campo na preservação deste que 

representa a nossa  identidade cultural catrumana na culinária.  

 Firmar parcerias e trabalhar com todos os esforços para a construção 

de um Tatro Municipal amplo e moderno; 

6. Saúde 

O plano de governo, no que tange a saúde, será concebido a partir das 

demandas do setor; análise da situação atual e do perfil demográfico da 

população; temos o objetivo fundamental de estimular a promoção e proteção à 

saúde, promovendo mudança no estilo de vida e ofertando serviços eficientes e 

efetivos; a partir do relatório final da 7ª Conferência Municipal de Saúde de 

Montes Claros, em que representantes da sociedade civil organizada, incluindo 

trabalhadores e gestores da saúde avaliaram demandas, serviços e qualidade 

de vida dos cidadãos montesclarenses. Apresentamos como metas de governo 

no âmbito da saúde e vamos trabalhar para:  

 implantação das Redes Integradas de Atenção à Saúde, buscando 

efetivar a integralidade da assistência; proteção e recuperação da 

saúde dos indivíduos, dirigidas a todas as fases de suas vidas, 

ofertadas de forma abrangente para toda a população de Montes 

Claros; 



 reorganização da Atenção Primária à saúde, através da ampliação e 

qualificação dos atendimentos, com inclusão de profissionais das 

diferentes áreas, com perfil para desenvolvimento adequado do 

processo de trabalho de construção da saúde; 

 investimentos em reformas e construções de novas unidades 

assistenciais; 

 fortalecimento, adequação e consolidação a Atenção Primária em 

Saúde tanto na zona urbana e rural; 

 recuperação de programas especiais e garantia efetiva de ações de 

prevenção e intervenções necessárias; 

 implementação de ações de prevenção e promoção da vigilância em 

saúde, com identificação de riscos individuais e coletivos; 

 garantia de assistência farmacêutica de qualidade; 

 consolidação das Redes Integradas de Assistência à saúde da mulher, 

criança, adolescente, do idoso, do homem negro, bem como ao 

diabético, hipertenso, portador de tuberculose e hanseníase; 

 adequação da estrutura física e tecnológica para detectar os pontos de 

atenção e estruturação dos sistemas de apoio e logísticas das redes 

de atenção à saúde; 

 fortalecimento dos serviços de Vigilância Sanitária; 

 fortalecimento do Centro de Controle de Zoonoses através de 

atividades preventivas e educativas, garantindo os serviços de 

combate a dengue, zika vírus, calazar e pernilongos e etc.; 

 adequação do Hospital Alpheu de Quadros para uma unidade de 

Pronto Atendimento (UPA); 



 retomada do trabalho de ampliação e fortalecimento da assistência 

hospitalar, com repasse mensal de recursos financeiros aos hospitais; 

 renovar a frota de ambulâncias da Central de Transportes Eletivos; 

 retomar o atendimento dos Programas de Saúde da Família (PSF) 

com profissionais capacitados nesta área, fortalecendo a assistência 

primária, minimizando os problemas da assistência especializada aos 

pacientes que necessitam de cuidados constantes como: diabéticos, 

hipertensos, idosos acamados, etc.;  

 retomar a assistência do PSF nos domicílios, no atendimento familiar e 

na resposta rápida na marcação de consultas e exames,visando uma 

saúde primária de qualidade e diminuição das filas; 

 reabertura das Unidades Básicas de Saúde que foram fechadas nos 

distritos do município fragilizando a sua população que necessita sair 

da sua comunidade para ser atendida em outra comunidade ou na 

sede do município; 

 estruturar o setor de vacina nas UBS/ESF com estrutura física, 

recursos humanos específicos; 

 estruturar os postos de saúde das zonas rurais com reformas, 

consertos, mobiliários e atendimentos médicos e odontológicos; 

 implantar Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) e, se possível, 

mini-hospitais nas grandes regiões de Montes Claros, possibilitando o 

atendimento da população na semana e nos finais de semana, 

desafogando os prontos-socorros; 



 retomar a parceria com o Estado para que o município administre o 

repasse do recurso da saúde aos hospitais locais e novamente possa 

ser habilitado para a Gestão Plena de Saúde; 

 reavaliar as contratualizacões com os prestadores hospitalares, 

laboratoriais, fisioterapêutico, dentre outros serviços de média e alta 

complexidades; 

 trabalhar junto às esferas estadual e federal, bem como junto aos 

municípios da região norte-mineira, para viabilizar a construção do 

Hospital Regional de Traumas em Montes Claros; 

 atendimento especializado à mulher vitima de violência e abuso 

sexual, capacitando uma equipe de saúde e peritos especializados no 

atendimento humanizado à vitima; 

 ampliar o atendimento do Centro de Apoio Psicossocial Infanto-juvenil 

– CAPS I para atender as crianças e adolescentes usuários de 

substâncias psicoativas (SPAS); 

 desenvolver parcerias para implementar um Centro de Referência e 

Atendimento Especializado na Saúde para acompanhamento dos 

usuários de Substância Psicoativas (SPAS) e das famílias que se 

tornam  co-dependentes  do vício  dos parentes, adoecem e não 

recebem cuidados necessários nesta área;  

 ampliar o atendimento dos PSF para todos os bairros, distritos e 

comunidades do município; 

 fortalecer o nível de atenção Primária em Saúde Bucal para atender ao 

território sanitário da área de abrangência das equipes de estratégias 

de saúde da família (ESF)/equipes de saúde bucal (EBS); 



 revitalizar a coordenação do cuidado em saúde bucal; 

 promover vigilância em saúde bucal, com identificação do risco 

individual e coletivo; 

 atuar nos fatores de risco para a saúde bucal; 

 planejar, coordenar e monitorar as ações coletivas em saúde bucal 

nas áreas de abrangência das EBS/ESF; 

 desenvolver ações educativas em saúde bucal visando a autonomia 

do cuidado do usuário; 

 definir critérios de priorização para atenção programada em saúde 

bucal; 

 prestar atendimento de urgência e emergência odontológicas; 

 fortalecer as EBS/ESF como porta de entrada para o sistema de 

saúde. 

7. Desenvolvimento Social e Emprego e Renda 

          Vamos trabalhar para: 

 em parceria com o Governo do Estado viabilizar a implementação do 

Projeto de Combate à Pobreza, contemplando famílias de baixa renda 

residentes no município; 

 captar recursos junto ao Governo Federal para construção de novas 

unidades habitacionais por meio do Programa Minha Casa Minha Vida, 

beneficiando a população de baixa renda, respeitando os critérios e 

perfil de cada beneficiário; 



 potencializar os equipamentos públicos de proteção social (CRAS, 

CREAS) com foco no atendimento às famílias que se encontram em 

situação de vulnerabilidade e risco social; 

 capacitar os profissionais da assistência social para a acolhida e 

acompanhamento das famílias, humanizando os serviços e 

potencializando o diagnóstico social para que possamos criar estruturas 

de atendimento dentro dos serviços de proteção social; 

 realizar um trabalho interdisciplinar e inter setorial junto às secretarias de: 

educação, saúde, assistência social e esportes para atender crianças, 

adolescentes e jovens nas praças da cidade diminuindo o risco social, 

pessoal, uso de drogas, prevenindo a violência, desenvolvendo o lazer, a 

cultura, e o combate ao sedentarismo, trazendo de voltas as famílias para 

as praças públicas; 

 fortalecer a parceria das Secretarias de Assistência Social, Educação e 

Saúde possibilitando o acompanhamento e a promoção social das 

famílias beneficiarias do Programa Bolsa Família, nas visitas dos serviços 

de proteção e nos encaminhamentos para a rede de enfrentamento local; 

 parceria com a Universidade para realização nas áreas que apresentem 

situações de risco social e pessoal para conhecimento, diagnóstico e 

mapeamento do município, possibilitando intervenções estratégicas com 

efetividade e qualidade, aplicando os recursos financeiros de modo 

assertivo; 

 parceria com as Universidades e Faculdades para que os estagiários 

possam atender à população carente no que tange à saúde, educação, 

assistência social e ao direito; 



 desenvolver atividades com grupos familiares (rodas de conversa, 

atendimento especializado, projetos temáticos) dos portadores de 

necessidades especiais possibilitando acesso a  seus direitos e benefícios 

sociais; 

 revitalizar e fortalecer os serviços de atendimento e acolhimento aos 

portadores de necessidades especiais com objetivo de orientar, 

encaminhar e acompanhar este público  ao acesso e garantia  aos seus 

direitos; 

 trabalhar no sentido de conseguir novos CRAS para os territórios que 

ainda não foram contemplados com este equipamento público e ampliar 

nos territórios com alto índice populacional para que possam atender o 

público alvo de acordo com as demandas e com a Norma de Operação 

Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS); 

 trabalhar no sentido de conseguir o atendimento à população que 

necessita da proteção social por meio da oferta dos serviços e benefícios 

socioassistenciais; 

 reorganizar a Equipe Volante (CRAS Rural) para que este atue junto à 

população da área rural como espaço de convivência e proteção social, 

visto que o município possui comunidades a 100 km da sede municipal; 

 fortalecer os serviços ofertados, ampliando o quadro de profissionais com 

a implantação nos equipamentos públicos de equipes multidisciplinares; 

 revitalizar e reorganizar os serviços de abordagem de pessoas em 

situação de rua e mendicância; 



 revitalizar as quadras e praças dos bairros, ofertando aos idosos um lazer 

saudável através de implantação de projetos e programas de inclusão 

social, inclusão produtiva, integração e socialização; 

 mobilizar o Sistema de Defesa Social, judiciário e sociedade civil para 

trabalhar de forma articulada e integrada no desenvolvimento de ações 

em prol da diminuição da violência e criminalidade, construindo 

estratégias conjuntas, dialogando com a Policia Militar, Policia Civil, 

Policia Federal, Defensorias e Ministério Público; 

 fortalecer o trabalho das Unidades de Acolhimento; 

 fortalecimento das associações rurais como espaços representativos das 

demandas locais. Incentivar a fixação do homem no campo através de 

implantação de programas e projetos de incentivo a agricultura familiar, 

associativismo e cooperativismo. Incentivar o empreendedorismo e 

cooperativismo através de parceria com o Sebrae, Emater, Senar, Senac, 

Sesi e outros; 

 implantar programas socioassistenciais na área rural, tais como: 

PROERD, Pronatec, curso de qualificação profissional em parceria com 

as instituições do Sistema “S”, Ongs, Emater e SENAR; 

 divulgar e apoiar a inserção no programa de micro empreendedorismo 

individual; 

 proporcionar aos idosos acompanhamento nas atividades físicas de 

profissionais especializados nas áreas de saúde, assistência social, 

esporte e lazer; 



 potencializar os Núcleos de Atendimentos Social e Familiar (NASF) e 

PSF`s com equipe multidisciplinar especializada para atendimento aos 

idosos; 

 utilizar o Índice de Gestão descentralizada (IGD) para promoção de 

oficinas, cursos de capacitação, fomentos e empreendedorismo para os 

beneficiários do Programa Bolsa Família nos CRAS; 

7.1. Habitação  

Moradia digna  

Possuir um local seguro, confortável e digno para viver com sua família é o 

sonho de muitos cidadãos montesclarenses, que desejam também ter a 

garantia de que os filhos terão um teto, um amparo, para seguir suas vidas. 

A Prefeitura de Montes Claros realizou diagnóstico que apontou o déficit 

habitacional da cidade de 30.000 moradias. Com base na demanda, serão 

necessários recursos federais, estaduais e do município para implantar o maior 

programa habitacional da história do Município.  

Nos próximos quatro anos, vamos reforçar o trabalho de regularização 

fundiária para titulação das famílias que residem em áreas não legalizadas, 

bem como intensificar a construção de novas unidades habitacionais, 

reduzindo o déficit habitacional de Montes Claros. 

 

Ações que serão alvo dos nossos esforços: 

 Elaborar o Plano Municipal de Habitação; 



 Captar recursos federais para realizar melhorias em casas de conjuntos 

habitacionais de interesse social; 

 Apoiar o Programa Minha Casa, Minha Vida; 

 Buscar parcerias com instituições sem fins lucrativos e clubes de serviço 

para ampliar a oferta de moradia às famílias de baixa renda; 

 Realizar parcerias com as entidades de classe na área da engenharia e 

da arquitetura, para implantação do Programa de Engenharia Pública; 

 Captar recursos junto ao Governo Federal para reformas de moradias 

nas áreas rurais; 

 

 

 

8.  Defesa Social e Segurança Pública  

 Vamos envidar esforços para apoiar as forças de segurança que atuam 

na cidade, buscando parceria com o Estado para ampliar o efetivo de policiais 

e a frota de viaturas, bem como para compartilharmos a Central de Video 

monitoramento. 

           Assumimos o compromisso de trabalhar para: 

           Montar um sistema de informação compartilhado relativo a crianças e 

adolescentes envolvidos com substâncias psicoativas para uma abordagem 

inter setorial territorialmente orientada com apoio dos Conselhos tutelares; 

 apoiar a Polícia Militar na expansão do PROERD, inclusive na área rural; 



 reorganizar o Programa de Apoio a Criança e ao Adolescente do 

município em Risco Psicossocial, criado pelo Decreto Municipal n21521, 

de 18 de julho de 2008; 

 articular o fortalecimento de um sistema de internação e de tratamento 

ambulatorial de dependentes de Substancias Psicoativas (SPAS); 

 apoiar as comunidades terapêuticas idôneas, fortalecendo o 

atendimento a pessoas carentes em situação de vulnerabilidade social 

em uso de SPAS para que possam realizar seu tratamento, minimizando 

os fatores de riscos que envolvem o uso de drogas; 

 fortalecer o COMAD – Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas 

para que possa realizar um trabalho efetivo e de qualidade no município; 

 apoiar a Delegacia de Mulheres nos serviços prestados no município, 

formalizando parcerias para acolhimento, abrigo e encaminhamentos de 

vitimas e testemunhas para serviços ofertados no município e fora do 

município; 

 fortalecer a parceria com a Defensoria Pública e a Patrulha de 

Prevenção á Violência Doméstica (PM) através de ações e atendimento 

as mulheres vitimas de violência doméstica, abuso sexual, exploração 

sexual e estupro, fortalecendo o abrigo de Mulheres com oferta de 

serviços humanizados e equipe de atendimento especializado 24 horas; 

 trabalho educativo com crianças, adolescentes e jovens de ambos os 

sexos com a temática violência doméstica, diversidades social, 

igualdade racial visando minimizar o preconceito, prejulgamento e o 

bulling. Esses fatores são geradores de práticas violentas e conflitos que 

transformam em agressões entre a juventude.  



 combater o preconceito para estimular um clima de coesão e 

solidariedade social; 

 fortalecer os conselhos tutelares existentes no município com material 

de informática, mobiliários e implantar mais conselhos para atender o 

município com efetividade; 

 fortalecer o sistema de medidas socioeducativas com ênfase no apoio as 

famílias, escolarização e profissionalização, de formaque todos os 

adolescentes em conflito com a lei cumpram medidas apropriadas desde 

a primeira infração cometida; 

 implantar serviços e equipamentos públicos em todos territórios para a 

prática de esportes e de expressões culturais da juventude; 

  reimplantar a Casa da Juventude fortalecendo o atendimento aos 

adolescentes e jovens carentes que possuem habilidades musicais e 

culturais de forma geral; 

 fortalecer o Conselho Municipal da Juventude para que possam discutir 

temáticas que envolvem esta etapa da vida, contribuindo com projetos e 

idéias que possam ser utilizadas pelo município seja no combate a 

violência, cultura e arte, lazer e esporte, etc.; 

 recriar a Casa do Tambor com ênfase na cultura afro-brasileira, apoiar 

os grupos culturais, esportivos, inclusive esportes radicais, para ações 

nos territórios de Montes Claros, trazendo os adolescentes para 

desenvolverem ações de mudança e transformação social; 

 buscar parcerias com os programas de prevenção do Estado para 

trabalhar juntamente com o município na mediação de conflitos nos 

locais onde houver maior incidência de violência; 



 estruturar e incentivar a criação de mais Conselhos Municipais de 

Segurança Pública - CONSEP realizando um plano municipal integrado 

de segurança, para estimular e garantir a participação da sociedade civil 

e das diversas instituições de segurança que atuam no município no 

diálogo e discussão que auxiliem ocombate a criminalidade e violência; 

 fortalecer o Gabinete de Gestão Integrada Municipal (GGIM), para que 

possa trazer soluções concretas para a segurança pública no município;. 

  buscar o retorno do NAVCV (Núcleo de Apoio às Vítimas de Crimes 

Violentos) que foi extinto em 2016 em Montes Claros pelo governo do 

Estado de Minas Gerais, desmobilizando um serviço de utilidade pública 

prestados na cidade ás vitimas de agressão física, tentativa de abuso, 

estupro, as famílias vitimadas  pela violência, e as famílias do agressor 

que também são vitimas e sofrem devido o preconceito da sociedade; 

 trabalhar junto ao governo federal para o fortalecimento do PRONASCI       

(Programa Nacional de segurança Pública com Cidadania) 

especialmente no eixo do envolvimento da comunidade na prevenção a 

violência; 

 aumentar a capacidade técnica do município para a realização de 

diagnóstico e elaboração de projetos para captação de recursos nas 

áreas de segurança pública e defesa social. 

 fortalecimento do sistema municipal de proteção social, com ênfase na 

prevenção (CRAS,CREAS I e II, abordagem de rua, consultório de rua, 

Creas, Pop.); 



 apoio material e logístico para a ação das Policias Civil, Militar, Corpo de 

Bombeiro, e fortalecimento da Defesa Civil nos atendimentos urgentes 

em casos de intempéries no período chuvoso e desastres ambientais; 

 limpeza dos espaços públicos (praças) e lotes vagos, melhoramento a 

iluminação pública nas ruas e praças da cidade, ofertando maior 

segurança a população, bem como, a policia nos serviços noturnos de 

investigação, ações de cumprimentos de mandados e investidura nos 

bairros em conflitos; 

  apoiar o Projeto Regresso (Governo Estadual) para que as empresas 

possam contratar serviços de detentos e egressos do sistema prisional 

através de parceria com o Centros de Prevenção à Criminalidade do 

Estado e Instituto Minas pela Paz, diminuindo a reincidência criminal; 

 apoiar os programas já existentes no município com a finalidade de 

inserir as famílias dos detentos em programas e projetos sociais do 

Estado e do Governo Federal; 

 apoiar o Sistema de Defesa Social e Judiciáriopara o cumprimento de 

penas em moldes alternativos; 

 ampliar o sistema de câmeras do programa Olho Vivo em parceria com o 

Estado para atender o centro da Cidade e as grandes regiões de 

comércio; do município; 

 fortalecimento da Guarda Municipal, aumentando seu campo de atuação 

com novas diretrizes e deveres, pautadas na qualificação de seus 

profissionais. 



 Viabilizar parcerias visando a definição de um local (sede) apropriado 

para concentração, treinamento, reuniões entre outros, com o intuito de 

fomentar a Guarda Municipal. 

 

9. Meio Ambiente 

Para ser uma cidade sustentável, Montes Claros precisa ser 

ambientalmente correta. Na gestão dos recursos hídricos, na arborização 

urbana, no gerenciamento dos resíduos sólidos, no saneamento ambiental e na 

construção de espaços ambientais de lazer. 

Serão envidados esforços para implementar as boas práticas, por meio 

da reciclagem dos materiais e da energia, uso de tecnologias limpas, educação 

ambiental, bem como regras de proteção ambiental e fiscalização. 

 

Principais ações a serem buscadas: 

 elaborar e implantar um Plano Municipal de Arborização Urbana; 

 implantar o programa de manutenção, proteção e conservação de 

nascentes e monitorando dos rios do Município; 

 implantar gradativamente a coleta seletiva; 

 construir Parques Ambientais em várias regiões do Município, 

promovendo a cultura da preservação, conservação e contemplação 



dos recursos naturais, aliado à prática de esportes e atividades 

culturais; 

 implantar o parque Municipal Eng. Marcelo Machado Condé, na região 

sudeste de Montes Claros e criar o Parque linear do córrego dos 

Mangues; 

 ampliar os mecanismos de controle e fiscalização da poluição; 

 aperfeiçoar o sistema de destinação final de resíduos sólidos; 

 implantar o programa de recuperação e construção de praças públicas; 

 implantar o serviço de tratamento de resíduos da construção civil. 

Implantar o programa de eficientização energética, com a substituição 

de lâmpadas das áreas públicas e a construção de uma usina de 

energia elétrica fotovoltaica, com a finalidade de abastecer o consumo 

da Prefeitura; 

 revitalizar os parques municipais, como o Sapucaia, Parque Municipal, 

Parque das Mangueiras e demais, assim como trabalhar com o governo 

Estadual para melhoria do Parque Estadual da Lapa Grande; 

 implementar juntamente as redes de educação programas de educação 

ambiental. 

 

10.  Esporte e Lazer  

O esporte e lazer são elementos fundamentais no desenvolvimento 

integral dos cidadãos, pois desenvolvem inúmeros benefícios como a 

autoconfiança e a auto-estima, hábitos saudáveis de vida, superação de 



limites, os respeitos individuais, o espírito de grupo, e tantos outros 

aprendizados. 

Tradicionalmente, o esporte e o lazer têm uma aproximação com o 

rendimento, o desempenho físico, o desenvolvimento técnico e tático, mas 

esse conceito deve ser revisto e ampliado, é necessário conceber a prática 

esportiva e de lazer também como meio de formação do cidadão. 

No campo da integração social, as práticas esportivas e de lazer, 

constantes e regulares, trazem a possibilidade real de inclusão das pessoas, 

no contexto social em que vivem, tirando crianças e adolescentes das ruas, 

como também prevenindo doenças cardíacas, diabetes, obesidade e várias 

outras doenças, alem do combatendo às drogas e à violência, contribuindo 

para a promoção da segurança pública. 

Por essa razão, as ações do poder público para todos os segmentos da 

sociedade são essenciais para diminuir as desigualdades sociais, educacionais 

e culturais existentes em nossa cidade. 

Temos como objetivo central trabalhar para criar uma cultura esportiva e 

de lazer em nossa sociedade, através do aumento significativo das atividades 

esportivas nas escolas, praças, parques, centros de esporte e lazer, clubes e 

ruas, almejando envolver um maior número de pessoas. 

 O programa de governo para o esporte e lazer pretende ajudar na 

construção de uma sociedade mais humana, promovendo a integração das 

pessoas e estimulando a cidadania. As ações governamentais nele previstas 

visam a construção de uma cultura esportiva e de lazer a ser buscada de forma 

participativa , democrática e desconcentrada. 

Vamos trabalhar para: 



  inserir profissionais da educação física nos NASFs (Núcleos de Apoio a 

Saúde da Família) para atuação permanente nos núcleos de atividades 

físicas para idosos, obesos e diabéticos, assim como demais grupos de 

riscos; 

 otimizar os espaços e horário da infraestrutura esportiva da cidade para 

atendimento ao público da melhor idade; 

 participar de atividades e jogos para a melhor idade e de campanhas 

específicas conscientizando sobre os benefícios das práticas esportivas 

e de lazer; 

  Criação de um grupo de incentivo a práticas de atividades físicas, 

palestras nas escolas, postos de saúde, empresas e secretarias da 

prefeitura, instituições de acolhimento etc.; 

 incentivar a ginástica laboral nas secretarias da prefeitura, esurb, 

parques municipais e outras áreas da prefeitura que tenham expediente 

superior a 4 horas de trabalho; 

  criação do projeto praça ativa com atividades nas praças de Montes 

Claros, como esportes, atividades físicas e eventos, permitindo que a 

sociedade adote os espaços públicos como área de lazer; 

   projeto Aluno/atleta: incentivar o esporte nas escolas desenvolvendo 

campeonatos de futebol, handebol, vôlei, futsal, xadrez, natação, 

ginástica etc.. Promovendo a cultura do esporte na escola e nas 

comunidades rurais. Neste contexto, envidar esforços visando agraciar 

os melhores no desenvolvimento no esporte com bolsas para a prática 

do esporte, medalhas, troféus etc.. Este projeto poderá ser desenvolvido 

em parceria com os governos estadual e federal, entre outras; 



 fortalecer as práticas esportivas  na  rede  de  escolas  municipais,  

começando pela  iniciação  esportiva,  passando  pela  disseminação  do  

esporte  em  larga escala  e  em  diferentes  modalidades,  até  a  

descoberta  de  talentos  para  o esporte competitivo; 

 valorizar as demais dimensões do esporte: amador (por meio das 

respectivas ligas, clubes e demais organizações), recreativo, 

paraolímpico e não olímpico; 

 resgatar o futebol da cidade, como o campeonato amador, rural, várzea 

e as copas de clubes espalhados pela cidade; 

 valorizar o futebol  de  campo   como   espaço   de   convivência   

coletiva e democratizar o uso dos campos destinados à sua prática; 

 orientar um Programa Escola Aberta, visando promover a abertura das 

escolas públicas municipais nos fins de semana, realizando atividades 

como torneios esportivos, capoeira, dança de   salão, oficinas   culturais,   

videoteca   e   palestras   de interesse da comunidade; 

 assegurar parceria com as universidades  através de projetos  sociais de 

esporte e lazer; 

 esporte radical: incentivara prática de esportes radicais e de aventura  

como o skate, escalada, bicicross, motocross e etc; 

 adequar a infraestrutura dos locais públicos para a prática esportiva dos 

portadores de necessidades especiais; 

 melhorar a qualidade da infraestrutura esportiva pública da cidade; 

 promover campanha institucional sobre a importância da atividade física 

como instrumento de promoção social e da saúde; 



 trabalhar para a implementação de novos espaços públicos de esporte e 

lazer, como quadras esportivas, ginásio nos bairros que ainda não foram 

contemplados; 

 auditar a construção do Estádio Municipal (Mocão) e demais obras 

abandonadas na área esportiva e debater com a sociedade sobre a 

construção de um estádio municipal; 

 efetivar parcerias com os convênios dos governos estadual e federal nos 

programas sociaisde esporte e lazer como: segundo Tempo, esporte e 

lazer da cidade ( PELC), Minas Esportiva e etc.. 

 trabalhar para consolidar parcerias para fomento de atividades 

esportivas que projetem o nome da cidade e formem atletas locais de 

alto desempenho; 

 

11.  Agricultura  

Apoio e incentivo ao homem do campo 

         Trata-se de importante setor da economia de Montes Claros. O Poder 

Público Municipal compreende um dos principais elementos de promoção e 

fomento desse fundamental setor da nossa economia. Neste sentido, a 

Secretaria de Agricultura desenvolverá importantes programas e projetos de 

apoio ao homem do campo. 

Dentre as metas para os próximos quatro anos estão a difusão do 

conhecimento técnico referente à eficiência tecnológica, econômica e 



administrativa das cadeias produtivas e a qualidade de produção, bem como o 

incentivo ao produtor rural para diversificar atividades em culturas alternativas. 

 

Vamos trabalhar para: 

 implantar o Programa Caminhos do Progresso Rural, destinado a 

permanente manutenção de estradas rurais e pontes, bem como 

gradativamente pavimentar estradas do interior; 

 intensificar o Programa de Saneamento Rural;  

 implantar o Centro de Distribuição Social junto à CEANORTE, destinado 

a receber de forma centralizada produtos para o banco de alimentos, a 

compra direta, o restaurante popular e a merenda escolar; 

 recuperar áreas rurais degradadas, nascentes e matas ciliares, em 

parceria com a Secretaria do Meio Ambiente, incentivar a construção de 

pequenas barragens, aproveitando os leitos dos córregos, riachos e 

rios, a exemplo a que se faz hoje em diversas regiões do País; 

 incentivo, valorização e fomento da agricultura familiar. 


